MINISTERIO DAS CIDADES
CONSELHO DAS CIDADES

RESOLUCAO NORMATIVA N° 14, DE 06 DE JUNHO DE 2012

Aprova o Regimento da 52 Conferéncia
Nacional das Cidades.

O CONSELHO DAS CIDADES, no uso de suas atribuicdes estabelecidas pele@idec
n® 5.790, de 25 de maio de 2006, e considerandsposto no Capitulo Il do referido diploma
legal, resolve:

Art. 1° Aprovar o Regimento da 52 Conferéncia Niaal das Cidades, nos termos do
Anexo a esta Resolugdo Normativa.

Art. 2° Esta Resolucao entra em vigor na data depghlicacéo.

AGUINALDO RIBEIRO
PRESIDENTE DO CONSELHO DAS CIDADES

ANEXO

REGIMENTO DA 52 CONFERENCIA NACIONAL DAS CIDADES
CAPITULO |
DOS OBJETIVOS E FINALIDADES
Art. 1° S&o objetivos da 52 Conferéncia NacionalCi@ades:

| - propor a interlocucdo entre autoridades e gestpublicos dos Estados, Distrito Federal,
Municipios e Unido com os diversos segmentos déedade sobre assuntos relacionados a
Politica e Sistema Nacional de Desenvolvimento kisha

Il - sensibilizar e mobilizar a sociedade brasiigiara o estabelecimento de agendas, metas e
planos de acdo para enfrentar os problemas exsteas cidades brasileiras;

Il - propiciar a participacdo popular de diversesgmentos da sociedade, considerando as
diferencas de sexo, idade, raca e etnia, pararafacéo de proposicoes e realizagéo de avaliagbes
sobre as formas de execucdo da Politica e Sistexoiardl de Desenvolvimento Urbano e suas
areas estratégicas, e

IV - propiciar e estimular a organizacdo de cdieras das cidades como instrumento para
garantia da gestdo democratica das politicas dendalsimento urbano nas regides, Estados,
Distrito Federal e Municipios.



Art. 2° A 52 Conferéncia Nacional das Cidades, ocada pelo Conselho das Cidades, sera
realizada nos dias 20, 21, 22, 23 e 24 de noven®RD13 e terd as seguintes finalidades:

| - avancar na construgéo da Politica e do Sistéatdgonal de Desenvolvimento Urbano;
Il - indicar prioridades de atuacdo ao Ministéras €Cidades, e

Il - eleger as entidades nacionais membros do €boslas Cidades, para o triénio 2014/2016,
conforme Resolucdo Normativa do Conselho das Cglade

CAPITULO Il
DA REALIZACAO
Art. 3° A 52 Conferéncia Nacional das Cidades, spré integrada por representantes indicados e
eleitos na forma prevista neste Regimento, temng@recia nacional e, consequentemente, suas
analises, formulacdes e proposi¢cdes devem tratpdlticas nacionais e sua implementacéo

nos Estados, Distrito Federal e Municipios e regiietropolitanas.

8 1° A 52 Conferéncia Nacional das Cidades tratarfemas de ambito nacional, considerando
0s avancos, as dificuldades, os desafios e as giBpoonsolidadas nas Conferéncias Estaduais.

§ 2° Todos os delegados com direito a voz e vatsentes a 52 Conferéncia Nacional das
Cidades, devem reconhecer a precedéncia das guest@nbito nacional e atuar sobre elas, em
caréater avaliador, formulador e propositivo.

Art. 4° A realizacdo da 5% Conferéncia Nacional Gatades sera antecedida por etapas, nos
ambitos, municipal, estadual, e do Distrito Fedexad consonancia com este Regimento.

Art. 5° As etapas preparatérias da 52 Conferéneieidval das Cidades serdo realizadas nos
seguintes periodos:

| - Etapa Municipal de 1° de marco de 2013 a 1fd® de 2013, e
Il - Etapa Estadual de 1° de julho de 2013 a 28etiembro de 2013.
Paragrafo Unico. A 52 Conferéncia Nacional serzegta em Brasilia, sob a responsabilidade do
Ministério das Cidades, e as demais Conferénciadoeais e com recursos definidos nas
respectivas esferas.

CAPITULO I

DO TEMARIO

Art. 6° A 52 Conferéncia Nacional das Cidades terao tematica: “Quem muda a cidade somos
nos: Reforma Urbana ja!”.

Art. 7° A 52 Conferéncia Nacional serd compostadsas de debates, painéis, grupos de debate,
plenaria e ato publico.



Art. 8° A 5' Conferéncia Nacional produzira um relatério firmker encaminhado ao Ministério
das Cidades, que promovera sua publicacdo e dgadga
CAPITULO IV

DA ORGANIZACAO E FUNCIONAMENTO
Art. 9° A 52 Conferéncia Nacional das Cidades ggesidida pelo Ministro de Estado das
Cidades e, na sua auséncia ou impedimento evergoal,um membro da Coordenacgéo
Executiva da 52 Conferéncia Nacional das Cidades.
Art. 10. A organizacao e realizagao da 52 ConfeaéNecional das Cidades serdo coordenadas
pelo Conselho das Cidades e pela Coordenacdo hsead 52 Conferéncia Nacional das
Cidades, com apoio da Secretaria-Executiva do Cumsias Cidades.

Art. 11 Compete ao Conselho das Cidades:

| - coordenar, supervisionar, e promover a readiaaga 52 Conferéncia Nacional das Cidades,
atendendo os aspectos técnicos, politicos e adratigs;

Il - atuar junto a Coordenacdo Executiva da 52 @@mnicia Nacional das Cidades, formulando,
discutindo e propondo as iniciativas referenteggarizacdo da 52 Conferéncia Nacional das
Cidades;

Ill - mobilizar os parceiros e filiados de suasidades e 6rgdos membros, no ambito de sua
atuacao nos estados, para preparacao e participasd®onferéncias locais e estaduais, e

IV - acompanhar e deliberar sobre as atividade€a@denacdo Executiva da 52 Conferéncia
Nacional das Cidades, devendo ser apresentadt&ieteem todas as reunides ordinarias.

Art. 12. Compete a Coordenacgéo Executiva da 52&zéncia Nacional das Cidades:

| - aprovar documento sobre o temario central totede apoio que subsidiardo as discussdes da
52 Conferéncia Nacional das Cidades;

Il - aprovar a proposta de programacao da 52 Céméex Nacional das Cidades;
Il - dar cumprimento as deliberagdes do ConselCidades;

IV - estimular, apoiar e acompanhar as Conferéridiasicipais e Estaduais nos seus aspectos
preparatorios a 52 Conferéncia Nacional das Cidades

V - organizar as atividades preparatorias de dssmudo temario da 52 Conferéncia Nacional das
Cidades, no ambito dos Estados;

VI - aprovar os relatérios das Conferéncias Estadyae chegarem na data prevista no Art. 24,
para subsidiar as discussdes sobre a 52 Conferéncia



VII - validar as conferéncias estaduais;
VIII - definir os nomes dos expositores e a pagt@thpa nacional;
IX - designar facilitadores e relatores;
X - aprovar o projeto de divulgacéo para a 52 Qé@nfga Nacional das Cidades, e
Xl - aprovar o relatorio final e os anais da 52 fecdncia Nacional das Cidades.
Paragrafo Unico. O resultado dos trabalhos da @oagfio Executiva da 5% Conferéncia
Nacional das Cidades sera submetido ao Plenaridatselho das Cidades, para aprovacao e
encaminhamento.
Art. 13 A Coordenacdo Executiva da 52 Conferénaeaidhal das Cidades serd composta por 54
membros, 27 titulares e 27 suplentes, eleitos eevdr segmentos do Conselho das Cidades,
conforme Anexo I.
CAPITULO V
DOS PARTICIPANTES

Art. 14 A 52 Conferéncia Nacional das Cidades, ermassdiversas etapas, deverd ter a
participacao de representantes dos segmentos ctasst art. 18.

Art. 15. Os participantes da 52 Conferéncia Nadidaa Cidades se distribuirdo em 2 categorias:
| — delegados, com direito a voz e voto, e
Il — observadores, sem direito a vovc2o.

Paragrafo unico. Os critérios para escolha dosredderes serdo definidos pela Coordenacgéo
Executiva da 52 Conferéncia Nacional das Cidades.

Art. 16. Serdo delegados a 52 Conferéncia NacotasCidades:
| — os eleitos nas Conferéncias Estaduais, de acanth a tabela do Anexo llI;

Il — os indicados pelos diversos segmentos, remjastas proporcionalidades, conforme Anexo
I, e

Il — os Conselheiros titulares e suplentes do €lbvsdas Cidades de ambito nacional, como
delegados natos.

8 1° O delegado titular eleito terd um suplententBsmo segmento, que sera credenciado
somente na auséncia do titular.

§ 2° As Comissbdes Preparatorias Estaduais e dat®iBederal encaminhardo formalmente os
dados dos suplentes, homologados pelas Conferé&stiagduais e Distrital e referendados pelos



segmentos, que assumirdo no lugar dos titularesntess depois de vencido o prazo de
credenciamento dos titulares, ou com apresentag@oclmento formal da Comisséo Estadual,
informando da auséncia do titular.

Art. 17. A representacdo dos diversos segmentds® iizonferéncia Nacional das Cidades, em
todas as suas etapas, deve ter a seguinte congosica

| - gestores, administradores publicos e legishativfederais, estaduais, municipais e distritais,
42,3%;

Il - movimentos populares, 26,7%;

Il - trabalhadores, por suas entidades sindi€a@%p;

IV - empresarios relacionados a producéo e aodiaarento do desenvolvimento urbano, 9,9%;
V - entidades profissionais, académicas e de pes@uconselhos profissionais, 7%, e

VI - ONG’s com atuacgdo na area do Desenvolvimemnbahb,4,2%.

8 1° Todas as entidades dos segmentos deverdadeéia na area de desenvolvimento urbano.

8 2° As vagas definidas no Inciso | serdo assimnilisdas: 10% para o Poder Publico Federal,
12% para o Estadual e 20,3% para o Municipal.

8§ 3° O legislativo integrante do inciso | tera presentagdo de um tergco dos delegados
correspondentes a cada nivel da Federacao.

Art. 18 A 52 Conferéncia Nacional das Cidades sEn@posta por 2.681 delegados assim
distribuidos:

| — 250 representantes do Poder Publico Federdicados pelo Executivo e pelo Congresso
Nacional;

Il - 2.431 delegados sendo:
a) 561 delegados indicados pelas entidades nacionais;
b) 1.689 delegados eleitos nas conferéncias estaduais,
c) 181 delegados natos conselheiros do ConselhGidades de ambito nacional.

Paragrafo unico. Os delegados a serem eleitosapea Estadual, para a Etapa Nacional, deverao
necessariamente estar presentes na respectivar€uanéeEstadual.

Art. 19 As entidades e/ou categorias de caratéonalcdos segmentos citados no art. 17, incisos
Il a VI, deverao indicar 20,92% do total de delegmatonforme detalhado no Anexo Il.

CAPITULO VI



DOS RECURSOS FINANCEIROS

Art. 20. As despesas com a organizacdo da etapanadpara a realizacdo da 52 Conferéncia
Nacional das Cidades correrdo por conta de recung@snentarios proprios do Ministério das
Cidades.

CAPITULO VII
DAS CONFERENCIAS ESTADUAIS E MUNICIPAIS
SECAO |
Das Conferéncias Estaduais

Art. 21 A realizacdo da Conferéncia Estadual é m@mdindispensavel para a participacdo de
delegados estaduais na Conferéncia Nacional dasl€3d

Art. 22. Para a realizagdo da Conferéncia Estadesbra ser constituida uma Comisséo
Preparatoria, pelo Executivo Estadual e Conselltaddal das Cidades, no prazo até 10 de
novembro de 2012, com a participacdo de repredestaios diversos segmentos, conforme
estabelecido no art. 17 deste Regimento.

Paragrafo Unico. Nos estados que ndo possuem @GonEstadual das Cidades formalmente
constituido, a Comissao Preparatéria sera formattss segmentos, conforme estabelecido no
art. 17 deste Regimento.

Art. 23. O Executivo Estadual tem a prerrogativacdevocar a Conferéncia Estadual, por ato
publicado em Diario Oficial e em veiculos de anthlaillgacéo, até o dia 10 de outubro de 2012.

8 1° Se o0 Executivo ndo a convocar até o prazdelstado nocaput deste artigo, entidades
estaduais e/ou nacionais representativas de nonmiguatro segmentos, estabelecidos no art.
17, poderdo convoca-la em veiculos de comunicaga@orgla divulgacéo.

8 2° No caso de ser convocada por no minimo ggaggmentos, o prazo para fazé-lo € de 11 de
outubro até 30 de novembro de 2012, sendo quenesteno prazo deve ser observado para
constituir a Comisséao Preparatdria e elaborar ione&go interno.

8 3° O Executivo podera, excepcionalmente, convaganferéncia estadual, apds a data de 10
de outubro, em comum acordo com as entidades estaglou nacionais representativas de, no
minimo quatro segmentos, até 31 de dezembro de 2012

8 4° O Regimento devera ser elaborado pela Com&jmratéria até o dia 31 de dezembro de
2012, em consonancia com o Regimento Nacional.

Art. 24. As Conferéncias Estaduais devem acontezgreriodo de 1° de julho a 28 de setembro
de 2013.

Art. 25. Cabe a Comisséo Preparatéria Estadual:



| - definir o Regimento da Conferéncia Estaduadpedtadas as diretrizes e as definicbes deste
Regimento, bem como a proporcionalidade da popolagis segmentos, contendo o0s critérios:

a) de participagdo de representantes dos diversosesggsnconforme estabelecido no art.
17 deste Regimento;

b) para a eleicdo de delegados estaduais, entreitus eélas Conferéncias Municipais;
c) para arealizacdo das Conferéncias Municipais, e

d) indicacdo de representantes de entidades nacienastaduais, de acordo com a
Comissao Preparatéria Estadual.

Il - criar um grupo de trabalho de mobilizacdo g@senvolvera atividades de sensibilizacao e
adesdo dos municipios a 52 Conferéncia Nacional,

Il - definir data, local e pauta da Conferéncisaisal;

IV - validar as Conferéncias Municipais, mediantgiacdo de uma Comisséo Estadual Recursal
e de Validacao, e

V - sistematizar os Relatorios das Conferénciasibijpais, mediante a criacdo de um Grupo de
Trabalho.

VI — incentivar a realizacdo de seminarios metritgrabs para estimular o debate e mobilizar a
sociedade.

§ 1° A Comisséo Preparatéria Estadual deverd emgainformacfes dos incisos | e Ill a
Coordenacao Executiva da 52 Conferéncia NaciorsaCitiades, até 14 de dezembro de 2012.

8 2° O temario da Conferéncia Estadual devera ogoiée os planos nacional e estadual.

8 3° A Comissédo Preparatoria Estadual devera pinoduoz relatério final, a ser encaminhado
para o Governo Estadual, que promovera sua puboaglivulgacao.

§ 4° Cada Estado tera direito a um numero maxinuetsgados para a etapa nacional, conforme
0 Anexo lll, constante deste Regimento.

Art. 26. Os resultados da Conferéncia Estaduatetagédo de delegados para a 52 Conferéncia
Nacional das Cidades devem ser remetidos a Coardertzecutiva da 52 Conferéncia Nacional
das Cidades, até 15 dias apds a sua realizacaéoremalario proprio a ser distribuido pelo
Ministério das Cidades.

Art. 27. Os casos omissos e conflitantes dever@iadseididos pela Comissdo Preparatéria
Estadual, cabendo recurso a Coordenacéo Execuativd @onferéncia Nacional das Cidades.

SECAO II

Comissao Nacional Recursal e de Validacéo



Art. 28. Sera criada uma Comissdo Nacional Recuesale Validacdo das Conferéncias
Estaduais das Cidades, denominada CNRV, no amiataCadordenacdo Executiva da 52
Conferéncia Nacional das Cidades, com as seguintdslades:

| - validar as Conferéncias Estaduais, conformespasto neste Regimento, e

Il - analisar e decidir o encaminhamento de reauésGoordenacado Executiva da 52 Conferéncia
Nacional das Cidades sobre decisdes da ComissfiarBt@ia Estadual que excluam entidades
da sociedade civil ou invalidem conferéncias.

Paragrafo Unico. Nos demais casos, somente seeitosacecursos a Coordenacdo Executiva
Nacional, se endossados por, no minimo, trés (g@tjlades componentes das Comissbes
Preparatorias Estaduais ou da Comissao Preparblt#@cianal.

Art. 29. A CNRV sera composta por 16 conselheisesido 8 titulares e 8 suplentes, indicados
pela Coordenacéo Executiva da 5% Conferéncia Nalottzs Cidades.

Art. 30. A CNRV se reunira por solicitacdo da Caovdcdo Executiva da 52 Conferéncia
Nacional das Cidades, num prazo de antecedéncimenéte 24 horas.

Art. 31. Os recursos referentes as etapas murscggEéo analisados no ambito da Comisséo
Preparatoria Estadual, em carater recorrivel.

Art. 32. As comissoes estaduais recursais devasdwimicar suas decisdes aos demandantes,
sobre 0s recursos impetrados até 7 (sete) diasde®riantes do inicio das respectivas
conferéncias estaduais;

Art. 33. Os interessados poderao recorrer a CoagdenExecutiva da 52 Conferéncia Nacional
das Cidades em um prazo maximo de 48 horas ajpdsaala de ciéncia da decisdo recorrivel em
ambito estadual.

Art. 34. Os recursos poderéao ser recebidos vieeiosgletronico ou fax, mas a documentacéo
pertinente devera ser enviada a Coordenacao Exaaldi5? Conferéncia Nacional das Cidades
por meio de servico de entrega expressa, sendoagpestagem devera ocorrer no prazo
estabelecido no item anterior.

Art. 35. As entidades demandantes e a Comissa@fatépa Estadual pertinente serdo avisadas
da reunido da Comissao Nacional que analisaréeddefrecurso com um prazo de, no minimo,
24 horas de antecedéncia.

Paragrafo unico. As reunifes da CNRV se realizaam prazo maximo de 48 horas, anterior
ao inicio das respectivas conferéncias.

Art. 36. As entidades interessadas e a Comissaparatéria Estadual pertinente poderédo
apresentar suas defesas nas reunides previst@smariterior.

Art. 37. As decisbes da CNRV serdo comunicadasrdesessados e a Comissdo Preparatoria
Estadual correspondente, em um prazo maximo deo@s hanterior ao inicio das respectivas
conferéncias.



Art. 38. A CNRV ¢ a instancia maxima de deliberagéerca da validacdo das Conferéncias,
sendo suas decisdes irrecorriveis.

SECAO Il
Das Conferéncias Municipais

Art. 39. Para a realizacdo de cada Conferéncia ¢palj devera ser constituida uma Comissao
Preparatoria pelo Executivo Municipal e ConselhanMipal das Cidades, com a participacao de
representantes dos diversos segmentos, conforrmperpionalidade estabelecida no art. 17 deste
Regimento.

Paragrafo Unico. Nos Municipios que ndo possuensé&bo Municipal das Cidades, ou outro
correlato a Politica de Desenvolvimento Urbano midmente constituidos, a Comisséo
Preparatoria sera formada pelos segmentos, confestabelecido no art. 17 deste Regimento.

Art. 40. O Executivo Municipal envolvido tem a magativa de convocar a Conferéncia
Municipal até o dia 19 de janeiro de 2013, mediatdepublicado em meio de divulgagao oficial
e/ou veiculos de ampla divulgacao, explicitandodivalgacdo do evento, a sua condigdo de
"Etapa Preparatéria Municipal da 52 Conferénciaidved das Cidades".

§ 1° Caso o Executivo ndo a convoque até o pratatedscido, o legislativo ou entidades
representativas em nivel municipal ou regionalngeminimo, quatro dos segmentos, conforme
estabelecidos no art. 17, poderéo fazé-la, no ptaata 20 de janeiro até 15 de marco de 2013,
divulgando-a pelo meio de comunicacgéo local.

8 2° ApoOs os prazos estabelecidos, o Executivoleideg apesar de perder a prerrogativa de
somente ele convocar a Conferéncia, podera aizéddaaté o prazo de 15 de marcgo de 2013.

Art. 41. As Conferéncias Municipais devem aconteweperiodo de 1° de marco a 15 de maio
de 2013.

Art. 42. Cabe as ComissOes Preparatérias Municipais

| - definir Regimento Municipal, contendo critéride participacdo para a Conferéncia, para a
eleicdo de delegados para a etapa estadual, eslpaas definicbes deste regimento e do
regimento estadual, bem como a proporcionalidadéisiebuicdo dos segmentos, conforme art.
17, e

Il - definir data, local e pauta da Conferéncia Mipal.
8 1° As Comissdes Preparatdrias Municipais deveviaeas informagdes dos incisos | e Il a
Comissao Preparatdria Estadual, no maximo, até id® dpdés a convocacdo da referida

Conferéncia, a fim de valida-la.

8§ 2° As Comissdes Preparatérias Municipais devewiaeras mesmas informacgfes para a
Coordenacao Executiva da 52 Conferéncia NaciorsaCat#ades para registro.

8 3° O temario da Conferéncia Municipal deve coplamo temario nacional e direcionar as
propostas para todas as esferas da Federacao.



8 4° A Comissédo Preparatéria Municipal devera pzodum relatorio final, a ser encaminhado
para o Governo Municipal, que promovera sua pugdica divulgacéo.

Art. 43. Os resultados das Conferéncias devenesegtidos a Comisséo Preparatoria Estadual e
a Coordenacdo Executiva da 52 Conferéncia NacidaslCidades, em até 10 dias ap0s sua
realizacao, em formulario proprio a ser distribuypéto Ministério das Cidades.

Art. 44. Os casos omissos e conflitantes dever@aesdidos pelas ComissGes Preparatorias
Municipais, cabendo recurso a Comisséo PrepardiStadual e & CNRV.



ANEXO |

Coordenacéo Executiva da 52 Conferéncia NaciorsaCitdades

Segmentos Quantidade de
Representantes
Poder Publico Federal 8
Poder Publico Estadual 6
Poder Pablico Municipal 6
Movimentos Populares 16
Empresarios 6
Trabalhadores 6
ONG’s 2
Profissionais/Académicos 4
Total 54
ANEXO Il

Delegados a serem indicados pelas entidades nacisnaos diversos segmentos, para a
Conferéncia Nacional

Segmento Total de P.Pub. | P.Pub. |Movimento Empresarios Trabalhador | ONG’s Prqfls:
Académicos

; LEstadual Municipal | Popular o o 0
Indicador Delegado\>13’37% 22 46% 29.77% 11,05% 11,05% | 4,64% 7 66%

Delegados 961 75 126 167 62 62 26 43




ANEXO Il

N° de Delegados a serem eleitos nas Conferénciasaflsais

P.P.[P.Pub. P.Pub. Movim. Prof.
Total Empres| Trabal. | ONG
~ Fed. Est. | Mun. |Popular Academ.
ESTADO Populacédo|Delegado 0% 12 % 20.2% 26?8% 9,9% | 9,9% |4,2% 204
IBGE 2008
Roraima 450.579 32 0 4 7 10 4 4 1 2
Amapa 669.526 32 0 4 7 10 4 4 1 2
Acre 733.559 33 0 4 8 10 4 4 1 2
Tocantins 1.383.44%5 36 0 5 8 11 4 4 2 2
Rond6nia 1.562.409 37 0 5 8 11 4 4 3 2
Sergipe 2.068.017 39 0 5 9 12 4 4 2 3
Mato Grosso do Sul| 2.449.024 41 0 5 9 12 5 5 2 3
Distrito Federal 2570160 41 |0 5 9 12 5 5 2 3
Mato Grosso 3.035.122 43 0 6 9 13 5 5 2 3
Rio Grande do Nort¢ 3.168.027 44 0 6 9 13 5 5 2 4
Piaui 3.118.360 45 0 6 10 13 5 5 2 4
Alagoas 3.120.494 45 0 6 10 13 5 5 2 4
Amazonas 3.483.985 45 0 6 10 13 5 5 2 4
Espirito Santo 3.514.95P 46 0 6 10 14 5 5 2 4
Paraiba 3.766.528 48 0 7 11 14 5 5 2 4
Goias 6.003.788 56 0 8 12 17 6 6 2 5
Santa Catarina 6.248.436 58 0 8 13 17 6 6 3 5
Maranhao 6.574.789 59 0 8 13 18 6 6 3 5
Para 7.581.051 62 0 8 14 18 7 7 3 5
Ceara 8.452.381 68 0 9 16 20 7 7 3 6
Pernambuco 8.796.448 71 0 9 16 21 8 8 3 6
Parana 10.444.526 80 0 11 18 23 9 9 4 6
Rio Grande do Sul 10.693.929 83 0 11 19 25 9 9 4 6
Bahia 14.016.906 98 0 13 22 29 11 11 5 7
Rio de Janeiro 15.989.929 104 0| 14 24 31 11 11 5 8
Minas Gerais 19.597.330 122 0 16 27 36 14 14 6 9
Séo Paulo 41.262.199 221 0 30 50 66 24 24 10 17
Brasil 190.755.799 1.689 0| 225 378 502 187 187 79 131




Cronograma 52

ANEXO IV

Conferéncia Nacional das Cidades

Etapa

Periodo

Definicdo da Coordenacgéo Executiva da 52 CN

C. Apoés a 322 Reunido do ConCidades.

Aprovacao do Regimento Conferéncia Naciona

al 22 Reunido do ConCidades em 06 de junho de 2012.

Constituicdo da Comissao Preparatoria Estadual Até 10 de novembro de 2012.
Convocatéria da Conferéncia Estadual pelo Até 10 de outubro de 2012.

Governo — Poder Executivo

Envio de Informagdes da Convocacéao da Até 14 de dezembro de 2012.
Conferéncia Estadual para a Coordenacéao

Executiva Nacional

Convocatoria da Conferéncia Estadual pela De 11 de outubro até 30 de novembro.
Sociedade Civil

Convocacao excepcional da Conferéncia Estagual De 11 de outubro até 31 de dezembro de 2012.

pelo Executivo fora do prazo.

Elaboracdo do Regimento da Etapa Estadual

Até 31 de dezembro de 2012.

Realizacdo da Etapa Estadual

De 12 de julho até 28 setembro de 2013.

Envio dos Relatérios Estaduais para a
Coordenacao Executiva Nacional

Até 15 dias apos a realizacdo da Conferéncia Estaalu

Convocatéria da Conferéncia Municipal pelo
Governo — Poder Executivo

Até 19 de janeiro de 2013.

Convocacao excepcional da Conferéncia
Municipal pelo Executivo fora do prazo.

De 20 de janeiro de 2013 até 15 de marco de 2013.

Convocatéria da Conferéncia Municipal pela
Sociedade Civil

De 20 de janeiro até 15 de marco de 2013.

Realizacdo da Etapa Municipal

De 1° de margo 2013&15 de maio de 2013.

52 Conferéncia Nacional das Cidades

Dias 20, 22,23 e 24 de novembro de 2013.




